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1. RELATÓRIO

Trata-se  de  Auditoria  Operacional  em  Tecnologia  da  Informação,  realizada  pela  3ª

Coordenadoria de Controle Externo (3ª CCE), durante o período de julho a  dezembro de 2019,

com  foco  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  (FIPLAN),  mais

precisamente restrita à análise do legado da Conta Única do Tesouro Estadual (CUTE), cujas

inconsistências  decorreram da  transição  entre  o  antigo  Sistema  de  Informações  Contábeis  e

Financeiras (SICOF) e o atual sistema FIPLAN.

O  trabalho  tinha  como  objetivo  verificar  a  fidedignidade  das  informações  apresentadas  –

documentação contábil  referente  ao período de 2013 a  2016,  bem como os  lançamentos  de

ajustes que abrangeram os exercícios 2017 e 2018 – e avaliar  a adequação da metodologia

utilizada  pela  SEFAZ  no  saneamento  da  diferença  não  justificada  de  R$442.780.650,16

(quatrocentos e quarenta e dois milhões e setecentos e oitenta mil e seiscentos e cinquenta reais

e dezesseis centavos) entre os saldos contábil e bancário no final do exercício de 2016.

Concluída a análise, a 3ª CCE emitiu o relatório de Ref.2360793, no qual restou consignado, em

apertada  síntese,  que  “não  obstante  o  grande  número  de  registros  não  analisados  e  não
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conciliados, a Auditoria entende que os procedimentos realizados pela SEFAZ, que envolveram a

regularização de 2.205.253 registros de razão e de extrato, permitem que se tenha um razoável

nível  de  confiança.  Essa  assertiva  baseia-se  na  realização  de  procedimentos  auditoriais,

especificados  no  item II  Resultado  da  Auditoria,  em que  se  obteve  um  nível  satisfatório  de

entendimento sobre a razoabilidade dos trabalhos que envolveram o saneamento do legado”.

Todavia,  apesar  da  manifestação  da  Equipe  auditorial  pela  regularidade  dos  procedimentos

realizados pela SEFAZ, visando à regularização das pendências da conta CUTE, foi observada a

seguinte falha:  “Histórico dos lançamentos em desconformidade com a ITG 2000 (R1) do CFC

(item II.1)”.

Em atendimento aos postulados constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido

processo legal, após despacho do Relator (fls. Ref.2361137), os gestores foram citados para se

manifestarem acerca dos achados de auditoria e sugestões contidas no relatório.  Os gestores

trouxeram  esclarecimentos  e  justificativas,  que  posteriormente  foram  submetidas,  por

determinação do Cons.  Relator  (fl.  Ref.2392387-1),  à  nova análise pela  3ª  CCE para fins de

verificação das questões técnicas e contábeis apresentadas e se de alguma forma estas estariam

aptas a modificar o entendimento auditorial sobre os achados indicados.

Cumprida a diligência sugerida, a Unidade Técnica, às fls. Ref.2430035, opinou no sentido de

alterar parcialmente o seu parecer anterior, passando a adotar os seguintes termos: 

Após todo o exposto, conclui-se que a complexidade operacional na implantação 
do FIPLAN “teve como consequência para o Tesouro Estadual algumas 
inconsistências na conciliação da principal conta de movimentação do estado, a 
CUTE do BB, perdurando entre os anos de 2013 a 2016”, bem como “equívocos 
na rotina de procedimento de pagamento de imposto de renda retido na fonte 
foram o principal fator para geração do descompasso entre o financeiro e contábil 
na CUTE entre 2013 a 2016”, conforme menciona a Superintendência de 
Administração Financeira (SAF) na NT n.º 06/2018.

A princípio, o valor que ficou pendente de regularização (R$11.239,37) é 
materialmente irrelevante em comparação com o total do legado 
(R$442.769.908,59). Entretanto, é importante esclarecer que o referido montante 
não apurado decorre de 266.452 registros.

Não obstante o grande número de registros não analisados e não conciliados, a 
Auditoria entende que os procedimentos realizados pela SEFAZ, que envolveram 
a regularização de 2.205.253 registros de razão e de extrato, permitem que se 
tenha um razoável nível de confiança. Esta assertiva baseia-se na realização de 
procedimentos auditoriais, especificados no item II Resultado da Auditoria, em que
se obteve um nível satisfatório de entendimento sobre a razoabilidade dos 
trabalhos que envolveram o saneamento do legado.

Apesar de a Auditoria manifestar-se no relatório de auditoria pela regularidade dos 
procedimentos empreendidos pela SEFAZ, visando à regularização das 
pendências da conta CUTE, foi observada a seguinte falha: 
 – Histórico dos lançamentos em desconformidade com a ITG 2000 (R1) do CFC 
(item II.1).
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Cabe enfatizar que essa falha ocorreu nos históricos específicos dos lançamentos 
de regularização do legado da CUTE, no montante líquido de R$1.633.976,62, que
representavam 0,37% do total (R$442.769.908,59). Preliminarmente, tal fato 
impossibilitou a catalogação da informação por parte desta Auditoria, dificultando o
trabalho de análise. Entretanto, após solicitação da Auditoria, a SAF/SEFAZ 
apresentou a classificação desses lançamentos, por assunto e exercício de sua 
ocorrência, tornando possível a evidenciação dos elementos que constituíram o 
legado da CUTE.

Vale informar que, desde o exercício de 2017, a conta CUTE vem sendo conciliada
diariamente, assim como houve a substituição da Orientação Técnica (OT) n.º 
023/2013, que regulamentava os procedimentos de retenção do imposto de renda 
no FIPLAN, pela OT n.º 061/2017, que se encontra em vigência até a presente 
data.

Em seguida, os autos foram encaminhados para Assessoria Técnico-jurídica (ATEJ), que propôs,

às  fls.  Ref.2453012,  “recomendação,  à  Secretaria  da  Fazenda,  no  sentido  daquela  Setorial

implementar  consistentes  ajustes  regularizadores  da,  embora  reduzida,  ainda  persistente

diferença entre os saldos bancário e contábil, da conta CUTE”.

Deu-se, então, vista dos autos a este Órgão Ministerial, em 03/09/2020.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Consoante relatado, trata-se de Auditoria Operacional em Tecnologia da Informação, tendo

como foco o Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN). Com efeito,

buscou-se  verificar  a  fidedignidade  das  informações  apresentadas  e  avaliar  a  adequação  da

metodologia  utilizada  pela  SEFAZ  no  saneamento  da  diferença  não  justificada  de

R$442.780.650,16 (quatrocentos e quarenta e dois milhões e setecentos e oitenta mil e seiscentos

e cinquenta reais e dezesseis centavos) entre os saldos contábil e bancário no final do exercício

de 2016.

É cediço que a Auditoria Operacional tem por objetivo analisar a economicidade, eficiência,

eficácia e efetividade de organizações, programas ou atividades governamentais, com a finalidade

de promover o aperfeiçoamento da gestão pública1.  Por tais  motivos,  tal  espécie de Auditoria

revela-se como um instrumento de fiscalização por meio do qual os Órgãos de Controle Externo

podem contribuir e colaborar para o aprimoramento dos Órgãos e das políticas públicas sob a

responsabilidade do Poder Executivo. 

1  TCU, Manual de Auditoria Operacional, 3.ed. Brasília: TCU, Secretaria de Fiscalização e Avaliação de Programas 
de Governo (Seprog), 2010.
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Com  o  presente  material,  este  Tribunal  de  Contas  visa atuar  de  forma  indutora  e

propositiva, contribuindo fortemente para que se garanta o funcionamento regular, compatível com

os padrões internacionais de contabilidade aplicados ao setor público, do  Sistema Integrado de

Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN).

Com  efeito,  desde  a  Auditoria  Operacional  anterior  (Processo  nº  TCE/010196/2018),

buscou-se examinar as linhas relacionadas à segurança de acesso ao FIPLAN e à sua base de

dados e aos requisitos contábeis do Sistema. Quanto a este último aspecto, restou constatado em

trabalhos  anteriores  dessa  Corte  de  Contas,  repise-se,  a  diferença  não  justificada  de

R$442.780.650,16 (quatrocentos e quarenta e dois milhões e setecentos e oitenta mil e seiscentos

e cinquenta reais e dezesseis centavos) entre os saldos contábil e bancário no final do exercício

de 2016. Por essa razão, em consonância com as diretrizes estabelecidas por este Tribunal para o

exercício de 2019 e com a Resolução n.º 05, de 27/02/2018, que definiu prazo para a Secretaria

da Fazenda (SEFAZ) apresentar a apuração das causas da diferença não justificada, foi realizado

o exame da documentação contábil apresentada, a qual refere-se ao período de 2013 a 2016,

bem como dos lançamentos de ajustes que abrangeram os exercícios de 2017 e 2018.

Nesse ponto, cumpre destacar apontamento da 3ª CCE indicando que o escopo inicial da

auditoria  era  realizar  o  acompanhamento  dos  achados  constantes  do  Processo  nº

TCE/010196/2018,  todavia,  o  trabalho   restringiu-se  à  análise  do  legado  da  Conta  Única  do

Tesouro Estadual (CUTE), cujas inconsistências decorreram, como  cediço, da transição entre o

antigo Sistema de Informações Contábeis e Financeiras (SICOF) e o atual sistema FIPLAN.

Sobre o tema, restou assentado pela Equipe técnica em sua última manifestação (Relatório de 
Diligência de fls. Ref.2430035) que o valor que ficou pendente de regularização, isto é 
R$11.239,37 (onze mil duzentos e trinta e nove mil reais e trinta e sete centavos), é 
materialmente irrelevante em comparação com o total do legado: R$442.780.650,16 
(quatrocentos e quarenta e dois milhões e setecentos e oitenta mil e seiscentos e cinquenta reais 
e dezesseis centavos), a despeito, por certo, desse referido montante não apurado decorrer de 
266.452 registros. 

Sobre essa grande quantidade de registros, a 3ª CCE asseverou que se obteve um nível 
satisfatório de entendimento sobre a razoabilidade dos trabalhos que envolveram o saneamento 
do legado, levando-se em consideração que os procedimentos realizados pela SEFAZ envolveram
a regularização de 2.205.253 (dois milhões duzentos e cinco mil duzentos e cinquenta e três) 
registros de razão e de extrato. Desse modo, a equipe técnica concluiu pela regularidade dos 
procedimentos empreendidos pela SEFAZ, determinando que “permitem que se tenha um 
razoável nível de confiança” (fl. Ref.2430035-8). Todavia, nesse ínterim, foi observada a seguinte 
falha: “Histórico dos lançamentos em desconformidade com a ITG 2000 (R1) do CFC (item II.1)”

Entretanto, a própria Equipe Técnica, ao exarar o seu Relatório de diligência, às fls. Ref.2430035, 
enfatizou que, apesar de preliminarmente tal falha ter impedido a catalogação da informação pela 
Auditoria, dificultando o trabalho de análise, após a solicitação feita pela 3ª CCE, a SAF/SEFAZ 
apresentou a classificação desses lançamentos, por assunto e exercício de sua ocorrência,
tornando possível a evidenciação dos elementos que constituíram o legado da CUTE. Com 
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efeito, é ver que a Equipe técnica, em suma, apontou a resolução da falha, informando, ademais, 
que, desde o exercício de 2017, a conta CUTE vem sendo conciliada diariamente.

Diante desse quadro, verifica-se não existirem maiores irregularidades acerca do legado da Conta
Única do Tesouro Estadual (CUTE), reconhecendo-se, conforme esposado acima, o esforço da 
unidade na implementação do Sistema FIPLAN, que buscou garantir, em última análise, a total 
integridade e segurança da informação registrada, o controle e a qualidade do sistema no que 
toca a adoção de requisitos mínimos de segurança e contábeis.

Por certo, o controle é aspecto fundamental da atividade administrativa de toda e qualquer 
organização, pública ou particular, ao lado do planejamento, da organização e da direção, todos 
corolários do princípio jurídico-constitucional da eficiência ou da boa administração, positivado no 
art. 37, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988). Assim, não é 
razoável que um órgão público planeje, coordene e execute políticas relacionadas à sua área de 
atuação, com dispêndio de recursos públicos, sem possuir mecanismos que lhe permitam avaliar 
permanentemente se – e em que medida – os resultados previstos estão sendo atingidos pelas 
ações desenvolvidas, em ordem a possibilitar a correção de eventuais desvios e a consequente 
otimização dos recursos disponíveis. 

Destarte,  o tratamento  adequado,  a  disponibilidade fidedigna e a segurança das informações

constantes  do  FIPLAN são imprescindíveis  para  que seja  realizado o  controle  satisfatório  do

Sistema, dever do qual não se afastaram os responsáveis pela SEFAZ.

Do  exposto,  conclui-se  pela  regularidade  dos  procedimentos  realizados  pela  SEFAZ  no

saneamento da diferença não justificada de R$442.780.650,16 (quatrocentos e quarenta e dois

milhões e setecentos e oitenta mil e seiscentos e cinquenta reais e dezesseis centavos) entre os

saldos contábil e bancário no final do exercício de 2016, reconhecendo-se, quanto a diferença

apurada  entre  os  saldos  de  extrato  e  de  razão  da  CUTE  (R$  11.239,37),  as  justificativas

deduzidas pela SEFAZ e a conclusão auditorial pela fidedignidade dos registros e razoabilidade

dos trabalhos que envolveram o saneamento do legado.

3. CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  o  Ministério  Público  de  Contas  OPINA  pela  juntada do  presente

processo auditorial às contas da Secretaria da Fazenda  (SEFAZ) referentes ao exercício 2018,

de  igual  modo  ao  ocorrido  com  a  Auditoria  Operacional  do  FIPLAN  tombada  sob  o  nº

TCE/010196/2018.  Ademais,  sugere-se  a  expedição  de  determinação  à  3ª  CCE,  para  que

acompanhe, por meio da realização de auditorias de monitoramentos, o FIPLAN, verificando a

evolução das condições de funcionamento e a gestão desse Sistema, bem como apurando se as

recomendações expedidas no processo nº TCE/010196/2018 foram devidamente implementadas.

É o parecer.
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Salvador, 21 de Outubro de 2020.

CAMILA LUZ OLIVEIRA 
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Este documento foi assinado eletronicamente por:
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Procuradora do Ministério Público - Assinado em 22/10/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
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